RESOLUÇÃO CONSEPE No. 103, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2007.

Dispõe sobre regulamento para preenchimento de vagas remanescentes nos cursos de Graduação da Universidade Federal de Mato Grosso.

O CONSELHO DE ENSINO E PESQUISA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.031519/07-7, 140/07 - CONSEPE;

CONSIDERANDO ainda a decisão do Plenário em sessão realizada no dia 03 de dezembro de 2007;

RESOLVE:

Artigo 1º. Aprovar alteração do Regulamento para preenchimento das vagas remanescentes dos cursos de graduação da UFMT, através de transferências facultativas e matrícula de graduados (portadores de diploma de ensino superior) contendo 26 artigos, que com esta Resolução é publicado.

Artigo 2° - Esta Resolução entra em vigor nesta data, ficando revogada a Resolução Consepe n.º 122, de 04 de dezembro de 2006, e as demais disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 03 de dezembro de 2007.

Elias Alves de Andrade

Presidente em exercício do CONSEPE

REGULAMENTO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS REMANESCENTES

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1.º - Este regulamento, contendo 26 artigos com seus incisos e parágrafos,  trata do preenchimento das vagas remanescentes, através de transferência facultativa e matrícula de portadores de diploma de nível superior.

Artigo  2.º - A transferência é a forma de ingresso de aluno regularmente matriculado ou com trancamento de matrícula de outra Instituição de Ensino Superior, ou de outro curso/campi da UFMT,  dependendo de existência de vagas e processo seletivo.

Artigo  3.º – As vagas, para os fins a que se destina o presente regulamento, são aquelas remanescentes após o processo de matrícula de veteranos ou após a chamada de todos os classificados em Processo Seletivo Inicial .

Artigo  4.º  -  As vagas remanescentes, após processo de matrícula ou de processos seletivos iniciais, serão oferecidas  nos termos deste regulamento a candidatos em condições de preenchê-las, de conformidade com o prescrito neste Regulamento e em Edital próprio.

TÍTULO  I

DAS TRANSFERÊNCIAS FACULTATIVAS

SEÇÃO I

Das Vagas

Artigo 5.º – O número de vagas, para o fim a que se destina esta Resolução, será apurado pela CAE/Cuiabá e Setor de Registro dos campi do interior, a partir do somatório do número de desistências, transferências expedidas para outras instituições, morte, jubilamento ou abandono ocorridos anualmente e ainda não preenchidas, sempre tendo como referência o total do número de vagas abertas para o concurso vestibular do correspondente ano apurado, multiplicado pelo número de séries ou semestres necessários para a integralização do curso. 

SEÇÃO II

Do Processo seletivo

Artigo 6.º –  O processo seletivo para transferência de alunos regulares de cursos de graduação da UFMT entre turnos do mesmo curso, entre cursos afins ou entre campi para o mesmo curso ou cursos afins, e  de outras instituições de ensino superior para os cursos regulares da UFMT, obedecerá às disposições contidas na Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, especialmente a da necessidade de anterior reconhecimento da existência de vagas e  sua ocupação por processo seletivo, bem como deste Regulamento e demais normas da UFMT.

§ Único – Somente  configuram-se como exceções à determinação constante do caput, referente a vagas e processo seletivo, aquelas definidas nos estritos termos de legislação federal como compulsórias, não permitida a interpretação analógica ou extensiva pelos órgãos administrativos decisórios competentes, solicitadas em processo instruído conforme  regulamento.

Artigo 7.º  - O Processo Seletivo de que trata o Artigo 6º constará de duas fases:

I – prova objetiva, constituída de 60 questões de múltipla escolha, com cinco alternativas, versando sobre conteúdos de Matemática (30 questões) e de Língua Portuguesa (30 questões), sob responsabilidade da Coordenação de Exames Vestibulares.

II - Prova dissertativa, de conhecimento específico da área do curso pretendido, sob responsabilidade do Colegiado de Curso que ofertar vagas ou de comissão por ele indicada.

§ 1.º – As inscrições para o processo seletivo serão efetuadas, conforme edital, após pagamento da taxa de transferência.

§ 2º – As provas serão elaboradas com base nos conteúdos programáticos publicados em Edital. 

§ 3.º –  Serão selecionados para a prova dissertativa somente os candidatos classificados na prova objetiva no limite de 05 (cinco) vezes o número de vagas ofertadas.

§ 4.º –  Os candidatos que obtiverem pontuação zero em qualquer uma das matérias da prova objetiva ou na prova dissertativa estarão eliminados do Processo Seletivo.

§ 5.º – O Edital estabelecerá critérios específicos de avaliação da prova dissertativa.

§ 6.º – A classificação final do processo seletivo, divulgada em Edital da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação, será feita em ordem decrescente da pontuação da nota obtida na prova dissertativa.

§ 7.º – A nota da prova objetiva poderá ser utilizada apenas na classificação final para desempate de candidatos com a mesma pontuação na prova dissertativa.

§ 8.º – Os prazos e normas para recursos serão previstos no Edital do Processo Seletivo.

§ 9.º – O candidato deverá declarar, no ato da inscrição, que tem conhecimento das normas publicadas em Edital e deste Regulamento.

Artigo 8.º - Em caso de não comprovação de qualquer um dos incisos do Artigo 13, fica o candidato excluído do Processo Seletivo, permitida a substituição por outro candidato classificado após o último convocado. 

Artigo 9.º –   Em caso de empate entre candidatos, para fins de classificação final, terá preferência o candidato que obtiver maior pontuação na Prova Objetiva e, persistindo o empate, terá preferência o mais idoso.

SEÇÃO III

Das Transferências de alunos da UFMT

Artigo  10 – Os alunos regulares da UFMT, após a conclusão do primeiro período letivo com aproveitamento, poderão solicitar transferência entre turnos do mesmo curso, entre cursos afins ou entre campi para o mesmo curso ou para cursos afins, nas condições do Edital e deste Regulamento.

§ 1.º - Após a classificação em processo seletivo os candidatos selecionados deverão apresentar, em processo, junto ao Protocolo dos campi, os seguintes documentos:

a) no caso de transferência de turno/campi no mesmo curso: Histórico Escolar emitido pela CAE/Cuiabá ou Setor de Registro/Interior, ou,

b) no caso de transferência para curso afim: Histórico Escolar emitido pela CAE/Cuiabá ou Setor de Registro nos campi do interior, acompanhado dos programas de disciplinas cursadas que já apresentarem resultados finais, para aproveitamento de estudos.

§ 2.º - Após análise dos documentos pelo Colegiado de Curso ou comissão designada, os processos serão encaminhados à CAE/Cuiabá ou Setor de Registro/Interior para matrícula, nos prazos previstos em Edital.

SEÇÃO IV

Das transferências facultativas de alunos de outras IES

Artigo 11 – A transferência facultativa de alunos de cursos regulares de graduação plena de outras Instituições de Ensino Superior para a UFMT será permitida para prosseguimento de estudos no mesmo curso ou em cursos afins definidos em Edital, atendidas as disposições do Edital e deste Regulamento.

Artigo 12 – Após divulgação da classificação final em processo seletivo, os candidatos classificados deverão entregar, em prazo previsto em Edital, via protocolo, os documentos que comprovem as exigências do Artigo 13 e incisos desta Resolução, para análise do Colegiado de Curso, para fins de aproveitamento de estudos, conforme normas da UFMT, e definição de série/semestre para efetivação da matrícula e demais adaptações curriculares.

Artigo 13 - A efetivação da transferência facultativa dar-se-á somente se o candidato comprovar:

I – ter condições de integralizar o curso dentro do prazo máximo correspondente estabelecido em normas da UFMT;

II – ser oriundo de curso regular de graduação, conforme normas do Ministério da Educação;

III – ter regularidade de matrícula junto à Instituição/Curso de origem;

Artigo 14 – Os candidatos classificados em processo seletivo e convocados no limite das vagas deverão apresentar os documentos abaixo, para comprovação das exigências constantes do Art. 13, deste Regulamento, em processo protocolado nos locais e prazos indicados em Edital:

I - Histórico Escolar atualizado que comprove as disciplinas cursadas com aproveitamento, com resultados finais, critérios de avaliação, carga horária e sistema acadêmico do curso;

II – Programas das disciplinas cursadas, para análise de aproveitamento de estudos;

III - Comprovante do reconhecimento e/ou autorização do curso de origem, caso não conste do Histórico Escolar;

IV - Atestado de regularidade de matrícula, caso não conste do Histórico Escolar;

V - Declaração de data e forma de ingresso na IES de origem, caso não conste do Histórico Escolar. 

§ Único – A não comprovação de qualquer um dos ítens do Artigo 13 deste Regulamento elimina o candidato, permitindo a convocação do próximo classificado. 

Artigo 15 –  Os processos deferidos dos candidatos classificados no limite das vagas, após a análise dos colegiados de curso, deverão ser encaminhados à CAE/Cuiabá e Setor de Registro/Interior, para os demais procedimentos de matrícula, instruídos com:

I –  análise dos documentos que comprovam os ítens do Artigo 13 deste Regulamento;

II – análise de aproveitamento de estudos, conforme normas da UFMT, das disciplinas já cursadas pelo candidato, em quadro comparativo com a grade do curso na UFMT; e

III – definição de série/semestre de matrícula.

§ 1.º – A matrícula do candidato será efetivada, conforme Edital,  quando do recebimento pela CAE/Cuiabá e Setor de Registro/Interior,  dos seguintes documentos:

I – Cópia autenticada do Certificado ou diploma do Ensino Médio registrado conforme normas;

II – Cópia autenticada do Histórico Escolar do Ensino Médio;

III – Comprovante de quitação eleitoral;

IV – Comprovante de quitação de serviço militar obrigatório, se do sexo masculino;

V – Números de Cédula de Identidade, de Título Eleitoral, de CPF e endereço completo para preenchimento de formulário de matrícula.

VI – Comprovante de solicitação de transferência, conforme Portaria MEC nº 230/2007 .

TÍTULO II

Da Matrícula de Portadores de Diploma de Nível Superior (graduados)

Artigo 16 – Os portadores de diplomas de curso superior poderão solicitar matrícula de graduado para conclusão de nova habilitação ou modalidade de curso concluído na UFMT ou em outra IES, e para ingresso em cursos afins, conforme Edital, atendidas as exigências deste Regulamento e do Edital divulgado pela PROEG.

SEÇÃO I

Das vagas

Artigo 17  - As vagas remanescentes do processo de transferência facultativa poderão ser oferecidas para matrícula de portadores de diploma de curso superior, para conclusão de nova habilitação ou modalidade do mesmo curso ou para cursos afins, definidos em Edital, dependendo de análise, pelo Colegiado de Curso, da seguinte documentação:

a)  cópia do diploma devidamente registrado pelos órgãos competentes, conforme Edital;

b) cópia do histórico escolar com informações sobre a Instituição de Ensino, notas ou conceitos, resultados finais e dados pessoais do aluno;

c) cópias de documentos pessoais: RG e CPF, e comprovação de regularidade com as obrigações militares e eleitorais; 

d) comprovante de pagamento de taxa correspondente.

Artigo 18 – As vagas remanescentes do Processo Seletivo Inicial (Vestibular), não havendo mais candidatos classificados, poderão ser ofertadas para portadores de diploma de nível superior, nos termos deste Regulamento. 

Artigo 19 –  A solicitação de matrícula de portadores de diploma de nível superior (graduado) será feita por requerimento  ao Colegiado de Curso, acompanhado da documentação prevista em Edital e neste Regulamento.

§ Único – A solicitação será efetivada mediante protocolo e pagamento de taxa correspondente, conforme Edital da PROEG.




Artigo 20 – A matrícula no curso do candidato portador de diploma de nível superior será efetivada pela CAE/Cuiabá e Registro Escolar/Interior, após análise do Colegiado de Curso, quando do recebimento do processo, contendo:

I –  documentação conforme prescrito no art. 17;

II – aproveitamento de estudos, conforme normas da UFMT, em quadro comparativo da grade curricular;

III – definição de série/semestre de matrícula

SEÇÃO II

Do Processo Seletivo

Artigo 21  - O Colegiado de Curso analisará os documentos apresentados pelos candidatos e procederá ao deferimento da inscrição, no caso de:

I – ser o candidato portador de diploma do mesmo curso, no caso de nova habilitação ou modalidade;

II – ser o candidato portador de diploma de curso superior de área afim, conforme Edital;

III – de aproveitamento de estudos, conforme critérios estabelecidos pelo Colegiado de Curso em Edital.

Artigo 22 – Os critérios e normas para seleção serão divulgados pelo Colegiado de Curso, conforme Edital.
SEÇÃO III

Da Matrícula

Artigo 23 -  A matrícula de candidato portador de diploma de nível superior será efetivada pela CAE, quando do recebimento do processo, contendo, além dos documentos do Art. 20, o aproveitamento de estudos e definição de série/semestre  de matrícula, dentro do prazo divulgado em Edital

TÍTULO III

Das Transferências Expedidas

Artigo 24 –  A UFMT , a qualquer época, por solicitação do interessado, poderá expedir transferência de seus alunos para outra Instituição de Ensino Superior.

§ 1º – A transferência de que trata o caput deverá ser requerida por protocolo, quando será feita a retirada dos documentos de matrícula inicial constante dos arquivos da UFMT.

§ 2º – A retirada dos documentos de matrícula inicial implica exclusão do aluno do quadro discente da UFMT “por transferência expedida”, situação que impossibilita seu retorno.

Artigo 25 –  Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Resolução CONSEPE 22/2006, e mantidas as revogações da Seção II e III, do Capítulo III, do Título II, (Artigos 30 a 33 e parágrafos) e Títulos V e VI, da Resolução CONSEPE n..º 14/99; os Capítulos II, III, IV, V e VI,  neste excetuadas as disposições referentes a rematrícula alteradas pela Resolução CONSEPE n.º 32/99, do Título I, da Resolução CONSEPE n.º 52/94; o anexo I da Resolução CONSEPE n.º 52/94; a Resolução CONSEPE n.º 18/99; a Resolução CONSEPE n.º 24/01; a Resolução CONSEPE n.º 90/01, a Resolução CONSEPE n.º 36/2003, a Res. CONSEPE nº. 22/2006 e a Res. CONSEPE nº. 122/2006.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 03 de dezembro de 2007

Elias Alves de Andrade

Presidente em exercício do CONSEPE

